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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
Contrato de Prestação de Serviços nº 326/2025, que entre si celebram de um lado o município de 
FRANCISCO BELTRÃO e de outro lado a empresa UMJ LTDA. 
 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o município de FRANCISCO BELTRÃO, com sede 
na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, nº 1000, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
77.816.510/0001-66, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor ANTONIO PEDRON, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 196.905.689-49 e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro, UMJ 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 25.453.131/0001-55, com sede na Rua JOANA DARC, Nº 5804, sala 01, 
CEP 76919000, centro, na cidade de MINISTRO ANDREAZZA/RO, doravante designada CONTRATADA, 
representada neste ato pelo seu sócio proprietário senhor MARCELL CECONI CAMPOS SOUZA, inscrito no 
CPF sob o n° 001.692.752-48 e portador do RG n° 1024912, residente na Rua Formosa, nº 3321, CEP 76.919-
000, na cidade de Ministro Andreazza-RO, estando as partes sujeitas as normas da Lei 14.133/21 e suas 
alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através do 
Pregão nº 90016/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O objeto do presente termo é a prestação de serviços de fornecimento/cessão de mão de obra, em regime 
de dedicação exclusiva, para COLETORES DE LIXO, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com as 
especificações abaixo:   
    

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO Nº DE 
FUNCIONÁ 

RIOS 
 

QUANTIDADE 

 

UN VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 094688 Contratação de 
empresa para 
execução de serviço de 
COLETORES DE LIXO 
incluindo mão de obra, 
encargos e tributos 
pertinentes, sendo: 
Carga horária de 44 
(quarenta e quatro) 
horas semanais. 

20 12 MÊS 5.648,63 112.972,60 1.355.671,20 

02 094692 HORAS EXTRAS DE 
50% 

- 1500 HORA 20,00 - 30.000,00 

03 094693 HORAS EXTRAS DE 
100% 

- 1500 HORA 30,00 - 45.000,00 

04 094694 HORAS COM 
ADICIONAL 
NOTURNO 

- 2000 HORA 3,01 - 6.020,00 

Valor total 1.436.691,20 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Termo de 
Referência, o Edital do Pregão Eletrônico nº 90016/2025, a proposta da CONTRATADA e eventuais anexos 
dos documentos citados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de acordo com as conclusões 
do Pregão Eletrônico nº 90016/2025, aplicando-se, ainda, os princípios inerentes aos contratos 
administrativos. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DA REPACTUAÇÃO 
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O preço total para a execução do objeto deste Contrato é de R$ 1.436.691,20 (um milhão, quatrocentos e 
trinta e seis mil, seiscentos e noventa e um reais e vinte centavos). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do 
presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos 
inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos ou executados. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, após o interregno de 01 (um) ano, mediante solicitação da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a)  Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da 
data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual 
a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

b)  Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 01 (um) ano 
será contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela apostilada. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução 
dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).  
 
PARÁGRAFO OITAVO - Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 
dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 
14.133/2021) 
 
PARÁGRAFO NONO - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho.   
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Na repactuação, o CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, 
a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação 
de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da 
mão de obra decorrente desses instrumentos. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos 
custos decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de 
reajustamento IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a substituí-lo, com base na 
seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajustamento procurado 
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação 
da proposta 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - No caso de atraso ou não da divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo, ficando a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 
este ocorrer. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos 
decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do 
mercado, por meio de termo aditivo. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Independentemente do requerimento de repactuação dos custos 
decorrentes do mercado, o CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice 
adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos 
valores correspondentes da planilha contratual. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos 
contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 
retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença 
normativa que fundamenta a repactuação. 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar 
em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para 
concessão das repactuações futuras. 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente 
aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO - Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido 
celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo 
aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO - A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da 
repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO - O prazo para o CONTRATANTE decidir sobre o pedido de repactuação 
de preços será preferencialmente de 01 (um) mês, contado da data do fornecimento, pelo contratado, da 
documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º). 



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 

Estado do Paraná 
 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacoes@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2103  Página 4 
 

   
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEXTO - O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 
CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a 
comprovação da variação dos custos. 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO - As repactuações e reajustes inflacionários serão formalizadas por meio 
de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 
formalizadas por termo aditivo. 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO OITAVO - As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a 
qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, 
inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO NONO - A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente 
prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  
 
PARÁGRAFO TRIGÉSIMO - A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do 
item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de 
Preços do presente Contrato, desde que comprovada pela CONTRATADA a sua efetiva repercussão sobre 
os preços contratados. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
 

Os pagamentos serão efetuados através de transferência eletrônica para a conta bancária da CONTRATADA 
indicada pela mesma, em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota fiscal com a 
discriminação resumida do objeto fornecido, número da licitação, número do contrato, sem apresentar rasuras 
e/ou entrelinhas e esteja certificada pelos fiscais designados, devendo, ainda, ser acompanhada de: 

a)  Certidão de regularidade com a Fazenda Pública Federal e a Previdência Social (Unificada), Certidão 
de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e neste 
contrato; 

b)  Cópias da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), com 
autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do 
comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet, relativa ao mês anterior da 
prestação de serviço constante na fatura, exceto no último mês do contrato e/ou Contrato, quando o 
mês de referência deverá ser o da prestação dos serviços;  

c) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS e ou DCTFWEB), com autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o 
recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP e do pagamento de todos os 
encargos trabalhistas sob pena de não atestação da fatura, relativa ao mês anterior da prestação de 
serviço constante na fatura, exceto no último mês do contrato e/ou Contrato, quando o mês de 
referência deverá ser o da prestação dos serviços;  

d)  Cópia do comprovante de pagamento da remuneração de cada funcionário (depósito bancário) e da 
folha de pagamento; 

e)  Comprovação do pagamento dos benefícios devidos aos funcionários constantes na planilha de 
custos referentes ao mês da prestação dos serviços;  

f)  Cópia do registro do ponto biométrico de cada funcionário. Ressalta-se que não serão aceitas folhas 
pontos manuais. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso haja necessidade de complementação de documentação de faturamento o 
prazo para pagamento somente se iniciará a partir da conclusão do envio dos documentos requeridos. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Como condição de pagamento no primeiro mês da prestação dos serviços dos 
colaboradores, além do especificado no item acima, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte 
documentação: 

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

b) Comprovação do registro dos empregados admitidos para execução dos serviços no E-SOCIAL;  
c) Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços; e 
d) Ficha de entrega de EPI – Equipamento de Proteção Individual e uniformes. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Deverá apresentar os comprovantes de realização de eventuais cursos de 
treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - Quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos 
serviços, deverá entregar, juntamente com a fatura correspondente e no prazo definido no contrato, a 
documentação abaixo relacionada: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente 
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS referentes às rescisões contratuais; 
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 

dispensado; e 
d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para 
outras praças ou agências são de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo MUNICÍPIO, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O MUNICÍPIO efetuará o desconto dos impostos do valor contratado, conforme 
legislação vigente. 
 
PARÁGRAFO OITAVO – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o edital do Pregão 
Eletrônico 90016/2025 e consequente contrato, são provenientes de Recursos de Taxas – Prestação de 
Serviços.   Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 
DOTAÇÕES 

Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

9420 12.002.18.542.1801.2074 511 3.3.90.39.82.02 Do Exercício 

 
PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá manter durante toda a vigência do contrato as condições de 
habilitação especificadas no edital. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
 

O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado a partir da assinatura do contrato, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com a CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido 
penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

 
A CONTRATADA deverá executar o objeto deste instrumento respeitando as condições estabelecidas no 
Termo de Referência, no Edital do Pregão Eletrônico nº 90016/2025, na proposta da CONTRATADA e 
eventuais anexos dos documentos citados.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo para o início dos trabalhos na coleta seletiva deverá constar nas ordens 
de serviço emitidas e autorizadas pelo CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços de coletores de lixo serão realizados com base em postos 
previamente estabelecidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os horários para realização das atividades são horários fixados na escala de 
serviço elaborada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal, sendo 08 horas diárias 
de segunda-feira à sexta-feira e 04 horas nos sábados, totalizando 44 horas semanais. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente o CONTRATANTE sobre a 
ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso do início da prestação dos serviços. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O prazo indicado no PARÁGRAFO PRIMEIRO, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado mediante solicitação escrita e justificada da CONTRATADA e aceita pelo CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Deverão ser prestados os serviços dentro da rotina e dos parâmetros estabelecidos, 
com a observância às   recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação aplicável. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Prestado o serviço, o objeto será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação 
concomitante da conformidade do serviço com as exigências contratuais; 

b) Definitivamente, pelo gestor do contrato, mediante termo hábil, após verificação do relatório detalhado 
e da documentação apresentada pelos fiscais do contrato. 

 
PARÁGRAFO OITAVO - Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição de serviços 
considerados inadequados pelo gestor. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

1       - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
2       - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e neste contrato; 
3       - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
4      - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA; 
5      - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de Referência; 
6      - Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na Lei e neste contrato;  
7      - Providenciar a adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 
CONTRATADA; 
8      - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
9     - A Administração terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da conclusão da instrução 
do requerimento, para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
10     - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais; 
11     - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
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12       - Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos ou serviços 
executados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
13       - Comunicar a CONTRATADA por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14       - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
1 - Executar os serviços conforme especificações deste Termo e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo e 
em sua proposta; 
2 - Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
3 - Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração; 
4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 
sua integralidade, ficando o CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou 
dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 
5 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
6           - Não contratar empregado para prestar serviços para o CONTRATANTE que seja familiar, de agente 
público que exerça cargo em comissão, ou agente político no CONTRATANTE; 
7 - Disponibilizar ao CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e identificados por 
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
8 - Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo, 
sem repassar quaisquer custos a estes; 
9 - Encaminhar até o dia 20 de cada mês o faturamento mensal relativo ao mês anterior devidamente 
respondido, por meio da plataforma digital utilizada pelo Município (1DOC), conforme especificado em cada 
ofício (e-mail);  
10 - Substituir, no prazo de até 02 (duas) horas, a partir do início da jornada, em caso de eventual 
ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço do CONTRATANTE, devendo identificar 
previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 
11 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
12 - Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em 
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da CONTRATADA, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente 
se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade; 
13 - A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 
Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
CONTRATADA, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos 
com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade; 
14 - Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento 
por parte do CONTRATANTE;  
15 - Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno 
imediatamente subsequente; 
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16 - Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo; 
17 - Respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade 
acidentária), conforme o caso; 
18 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do fiscal do 
CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho sem, 
contudo, caracterizar ou manter qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
19 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ao CONTRATANTE toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
20 - Manter Preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, com 
poderes para representar a empresa, a fim de manter a perfeita execução dos serviços; 
21 - Apresentar Declaração de Indicação do Preposto no ato de assinatura do contrato. Não será 
admitido que seja designado um dos empregados pertencentes ao futuro quadro de funcionários; 
22 - O preposto indicado e aceito pela Administração deverá apresentar-se na Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Bem-Estar Animal, no prazo máximo de 08 (oito) dias, a partir da data de assinatura do 
contrato, para tratar, juntamente com o ao Gestor do Contrato e demais servidores designados para esse fim, 
dos assuntos inerentes à execução do contrato; 
23    - Os custos relacionados direta ou indiretamente ao Preposto deverão ser previstos pela CONTRATADA, 
em sua Planilha de Custos e Formação de Preços como custos indiretos; 
24 -  A substituição deste seja a pedido da empresa deverá ser protocolada à Administração para aceite 
ou não. Quanto ao solicitado pelo Município, a substituição será formalizada via ofício à empresa; 
25 - Fornecer, sempre que solicitados pelo CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das 
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, do pagamento de salários, 
da Certidão de regularidade e guias de recolhimento sindicais, seja da categoria patronal ou laboral e demais 
benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição do CONTRATANTE; 
26 - A ausência de documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, 
mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis;  
27        - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
28        - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
29       - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
30      - Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 
5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
31     - Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços 
mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 
123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês 
seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, 
de 2006; 
32 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, como capacitações 
necessárias e os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei nº 14.133/2021; 
33 - Comunicar ao Fiscal do contrato, com cópia para o gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
34 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do serviço; 
35 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
36 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, equipamentos, ferramentas e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 
37 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo, no prazo 
determinado; 
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38 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 
39 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, qualquer 
mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes no Termo de Referência 
e neste contrato; 
40 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
41 - Implantar, após recebimento de autorização de início da execução dos serviços, a mão de obra, nos 
respectivos postos, locais e horários fixados na escala de serviço elaborada pela Administração; informando 
em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir conforme estabelecido; 
42 - Além das obrigações resultantes da Lei 14.133/2021, do fornecimento de mão de obra para a perfeita 
execução dos serviços, são obrigações da CONTRATADA: 
43 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 
44 - Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços; 
45 - Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando imediatamente, após comunicação do 
CONTRATANTE, funcionário que não satisfaça às condições mínimas requeridas para a natureza dos 
serviços contratados ou que demonstre comportamento inadequado, inconveniente e incompatível com o 
ambiente de trabalho ou contrário ao interesse do serviço público. Nesse caso, deverá ser apresentado, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, novo funcionário para ocupar o respectivo posto. Fica vedado o retorno 
daquele às dependências do CONTRATANTE, mesmo que para cobertura de licenças, dispensas, 
substituição ou férias;  
46 - Manter seu pessoal uniformizado com a identificação da empresa, provendo-os dos Equipamentos 
de Proteção Individual – EPI’s; manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho elementos 
capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;  
47 - Manter todos os equipamentos e acessórios necessários à execução dos serviços, em perfeitas 
condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas;  
48 - Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares 
determinadas pela Administração;  
49 - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados acidentados ou com mal súbito, através de seu preposto;  
50 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Administração;  
51 - Instruir os seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, 
pelas obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do 
contrato, conforme exigência legal; 
52 - Antes do início das atividades a empresa deverá comprovar que possua matriz ou filial com sede na 
cidade de Francisco Beltrão, sendo que esta exigência é em decorrência da necessidade de envio de 
informações ao CAGED – Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, a respeito dos empregos 
gerados pelas contratações. Dessa forma, visando adequar às estatísticas e registrar as informações no 
referido órgão do Ministério do Trabalho de acordo com a realidade de geração de empregos neste Município 
de Francisco Beltrão, a situação de fato será executada em decorrência desta contratação;  
53 - Atender prontamente a todas as reclamações, e prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo 
CONTRATANTE, disponibilizando as informações dentro do prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas); 
54 - Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida, que impeça ou retarde a 
execução do contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias julgados 
necessários a seu esclarecimento; 
55 - Zelar pela ordem, disciplina, moralidade e boa conduta dos seus empregados em serviço, 
substituindo aqueles cuja permanência seja considerada (inconveniente) incompatível com os critérios ora 
estabelecidos, assumindo, em consequência, todas as obrigações decorrentes; 
56 - Substituir o empregado faltoso, bem como o que não se apresentar devidamente uniformizado e 
com EPI’s, observando a qualificação necessária e o horário a ser cumprido; 
57 - Manter vínculo empregatício formal e expresso com seus empregados, sendo responsável pelo 
pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas, fiscais, 
parafiscais, emolumentos, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza 
jurídica da CONTRATADA, incidentes sobre o objeto do contrato; 
58 - Fica ressalvado que a inadimplência da CONTRATADA para com esses encargos relacionados 
acima, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do contrato, e ensejará a rescisão do mesmo, caso a CONTRATADA, uma vez notificada, para regularizar as 
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pendências, permaneça inadimplente. Não se estabelece, por força da prestação dos serviços objeto do 
contrato, qualquer relação de emprego entre o CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 
59 - Pagar rigorosamente, dentro do prazo estabelecido pela Convenção Coletiva adotada e sendo está 
omissa, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao do efetivo serviço prestado, os salários dos 
empregados utilizados nos serviços contratados, bem como recolher no prazo legal os respectivos encargos, 
exibindo, sempre que solicitado, as comprovações; 
60 - Fornecer aos seus empregados auxílio-transporte, auxílio-alimentação, de acordo com o horário de 
trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e perfeito desempenho de suas 
atividades e de acordo com a legislação vigente; 
61 - Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados 
no recinto do CONTRATANTE, assumindo a inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao 
patrimônio da mesma ou de terceiros, por ação ou omissão de seus empregados; 
62 - Das principais atribuições do preposto: 
a)      Distribuir a equipe de serviço nos postos específicos e/ou efetuar o remanejamento conforme a 
necessidade;  
b) Conferir e fiscalizar a execução dos serviços, procurando estabelecer um cronograma de visitas aos 
postos de trabalho;  
c) Ser responsável pela entrega dos uniformes e EPI’s aos funcionários alocados na prestação do 
serviço, bem como encaminhar ao Fiscal Técnico do contrato os comprovantes de entrega desses uniformes, 
conforme descrito neste Termo;  
d) Atender às solicitações do CONTRATANTE, bem como prestar as devidas informações referentes à 
execução dos serviços;  
e) Cumprir e fazer cumprir as diretrizes e normas disciplinares da Administração, dentro dos limites 
impostos pelo contrato e pela legislação;  
f) Orientar e atentar para que todos os ocupantes dos postos deem a todas as pessoas, de forma 
indiscriminada, tratamento adequado, respeitoso e atencioso;  
g) Receber as observações e determinações do Fiscal do Contrato, relativo ao desempenho das 
atividades, e identificar as necessidades de treinamento e adequação da mão de obra CONTRATADA; 
h) Registrar as ocorrências, para posterior conhecimento de todas as ocorrências consideradas 
relevantes, dando ciência ao Gestor do Contrato;  
i)          Coordenar as atividades descritas em contrato;  
j) Ser o elo na comunicação entre CONTRATADA e CONTRATANTE;  
k) Responsabilizar-se pela correta emissão, conforme solicitação pelo Município, de relatórios acerca 
da prestação do serviço, bem como por seu envio tempestivo; 
63 - Das principais observações relacionadas às férias dos funcionários: 
a) Quando das férias do funcionário titular do posto, deve-se proceder a substituição de acordo com o 
período determinado ao gozo das férias, uma vez que o serviço não pode sofrer descontinuidade do 
atendimento, devendo ainda ocorrer o acompanhamento no dia de início do serviço, pelo encarregado ou 
preposto da empresa; 
b) A entrega do aviso de concessão de férias observará o previsto no artigo 135 da CLT; 
c) Os valores referentes às férias e respectivos terços deverão ser pagos, impreterivelmente, até dois 
dias antes do correspondente gozo;  
d) O Município reserva o direito de optar pela substituição ou não do empregado titular do posto durante 
o seu afastamento por motivo de férias; 
e) Caso a opção seja pela não substituição do funcionário, os valores constantes na planilha de custos 
e formação de preços, referente ao pagamento das férias e respectivos encargos do empregado substituto 
serão glosados da fatura da CONTRATADA. Tal situação poderá ser evidenciada caso ocorra a 
compatibilidade entre o período de férias na baixa do veículo ou equipamento na oficina para conserto ou 
recuperação;  
64 - Registrar e controlar diariamente a assiduidade e a pontualidade do seu pessoal, bem como as 
ocorrências havidas, efetuando a reposição da mão de obra, em até duas horas do início da jornada de 
trabalho, em eventual ausência, como já mencionado neste termo; 
65 - A CONTRATADA deverá adotar sistema informatizado de frequência e efetividade, com importação 
dos dados do sistema de ponto eletrônico (ponto biométrico), de acordo com as especificações previstas em 
legislação do MTE, através da Portaria nº 1.510/2009 e demais legislações correlatas;  
66 - A CONTRATADA em nenhuma hipótese poderá subcontratar o objeto licitado ou parte dele, sob 
pena de rescisão contratual; 
67 - A CONTRATADA deverá apresentar antes do início das atividades ao gestor do contrato, (da matriz):  
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), de acordo com a norma regulamentadora 
NR-7; 
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68 - A CONTRATADA deverá atender ao modelo de execução do objeto conforme o disposto a seguir o 
seguinte modelo de execução do objeto: 
a) A execução do objeto seguirá a dinâmica constante neste Termo, e será iniciada a partir das 
informações elencadas na Ordem de Serviço, que será encaminhada pelo Município à CONTRATADA; 
b)            A CONTRATADA deverá providenciar a contratação dos seus funcionários dentro do prazo necessário 
para a implantação dos postos, conforme legislação vigente; 
c)     Os funcionários da CONTRATADA deverão apresentar-se devidamente uniformizados, com os 
Equipamentos de Proteção Individual, e identificados desde o primeiro dia de execução dos serviços; 
69 - Os serviços serão executados, conforme discriminado abaixo: 
a) Será adotada a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais e 08 (oito) horas diárias, 
observando a legislação específica da categoria; 
b) As jornadas realizadas aos domingos e feriados serão previamente informadas ao preposto do 
serviço, e ao gestor do contrato para acompanhamento; 
c) De acordo com a necessidade do CONTRATANTE, serão autorizados serviços extraordinários, 
mediante comunicação prévia e escrita do fiscal do Contrato, ao Gestor do contrato; 
d) Os serviços executados, de que tratam os subitens acima, serão realizados em acordo com a 
Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) da categoria; 
e) As horas extras somente serão pagas mediante comprovação através de registro biométrico 
apresentadas no respectivo mês de competência, juntamente com o faturamento mensal;  
f) A solicitação de execução de horas extras deve ser previamente autorizada pelo fiscal designado, 
não sendo admitido execução de horas sem prévia autorização;  
70        - Da forma de prestação dos serviços: 
Nota 01 - Se constatada pelo CONTRATANTE, outras necessidades que não ultrapassem os limites da 
especificidade do serviço atribuído à Categoria Profissional, novas rotinas poderão ser acrescidas ao contrato 
de trabalho; 
Nota 02 - Os funcionários da CONTRATADA, por ela recrutados, em seu nome e sob sua inteira e exclusiva 
responsabilidade, designados para a execução dos serviços, deverão atender, dentre outros, aos seguintes 
requisitos mínimos:  
a) Qualificação para o serviço das atividades que lhe forem confiadas;  
b) Pontualidade, cordialidade e assiduidade ao trabalho;  
c) Cumprir a escala de serviço, observando pontualmente os horários de entrada e saída; 
d) Atender ao princípio da urbanidade e apresentar-se sempre com uniformes completos e EPI’s;  
e) Manter-se atento, ocupando permanentemente o local designado para o exercício de suas funções, 
não se afastando para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros; 
f) Zelar pelo Patrimônio da Instituição;   
g) Manter sigilo das informações que porventura venha a tomar conhecimento em função de suas 
atribuições. Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise e 
aplicação das sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo das sanções nas esferas penal e civil; 
h) Pertencer ao quadro de empregados da CONTRATADA; 
i) Zelar pela manutenção de um ambiente de trabalho tranquilo e livre de conflitos;  
j) Realizar demais atividades compatíveis com a especificidade da função, determinadas pela 
Administração e contidas na respectiva Classificação Brasileira de Ocupações – CBO, respeitando o limite de 
atuação estabelecido em cada Convenção Coletiva de Trabalho (CCT); 
k) Do perfil mínimo exigido para as funções: ter disponibilidade para prestar serviços: após a jornada 
normal de trabalho; feriados e finais de semana; 
Nota 01 - Os serviços de coletores de lixo serão realizados com base em postos previamente estabelecidos 
pela Administração; na Ordem de serviço será nomeada a vaga, para que a empresa CONTRATADA consiga 
agilizar a contratação;   
71        - As atividades dos funcionários da CONTRATADA serão coordenadas pelo Preposto, por ela indicado, 
que receberá instrução do(s) Fiscal(is) Técnico(s) do Contrato, do Gestor do contrato, com suporte do 
Controle Interno, e em hipótese alguma será admitido: 
a) Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados; 
b) Permitir situação passível de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais; e 
c) Recusar-se a executar serviço sem motivo justificado; 
72        - Dos materiais e recursos a serem disponibilizados na execução: 
Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os insumos a seguir 
estabelecidas:  
a) Disponibilizar uniformes conforme já destacado neste termo e na cláusula décima do contrato;  
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b) Disponibilizar Softwares e hardwares para gerenciamento e controle de ponto (assiduidade), de horas 
extras e de banco de horas; 
c) Os equipamentos de ponto biométrico deverão ser instalados nos locais previamente determinados 
pela Administração; no caso de APP, o gestor do contrato deverá ser previamente comunicado para a 
autorização da utilização do referido APP, o qual o mesmo deverá ser instalado no celular do funcionário e 
este deverá estar orientado sobre o uso;  
d) As folhas pontos deverão ser enviadas juntamente com o faturamento mensal da empresa, 
remotamente em formato PDF através da plataforma 1 – DOC, para posterior validação e conferência dos 
fiscais designados, as mesmas deverão constar dados da empresa e funcionário, posto de trabalho, secretaria 
e horários conforme pré definidos.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – 
EPI 
 

Os uniformes e equipamentos de proteção individual deverão ser fornecidos pela empresa CONTRATADA 
aos seus funcionários, sem ônus e de uso obrigatório, identificando o funcionário, não sendo permitido 
assumir o seu turno de trabalho sem estar devidamente uniformizado, em perfeitas condições de asseio e 
conservação (limpo e passado) e completo, conforme exigência da legislação de segurança do trabalho, ou 
seja:  

a) Calças em malha elanca colegial, composição 65% poliéster e 35% algodão, com gramatura 278gr/m², 
ou de qualidade equivalente;  
b) Camisetas em Poliviscose, composição 67% poliéster e 33% viscose, Manga Curta, com identificação 
da CONTRATADA;  
c) Camisetas em Poliviscose, composição 67% poliéster e 33% viscose, Manga Longa, com identificação 
da CONTRATADA;   
d) Botas de Segurança impermeáveis;  
e) Luvas de borracha;  
f) Protetor Solar com mínimo de FPS 50; 
2g) Boné de tecido brim 100% algodão - com aba reta, fecho com regulagem; 
h) Capa de chuva. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados 
deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão CONTRATANTE, compreendendo 
peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, 
observando o disposto nos Parágrafos seguintes. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os uniformes deverão compreender as seguintes peças de vestuário: 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QUANTIDADE 
ESTIMADA 

PERIODICIDADE 

01 CALÇA COMPRIDA EM TECIDO DE ELANCA COLEGIAL, 
composição 65% poliéster e 35% algodão, com gramatura 
278gr/m², ou de qualidade equivalente, em cor verde, com 
faixas refletivas. 

PEÇAS 04 (QUATRO)  
  

12 (DOZE) MESES 
  
  

02 CAMISETAS DE EM POLI VISCOSE, composição 67% 
poliéster e 33% viscose, MANGA CURTA, deve possuir a 
logomarca da empresa em tamanho e local visíveis (no peito, 
à esquerda) e faixas refletivas. 

PEÇAS 04 (QUATRO) 12 (DOZE) MESES 
  
  

03 CAMISETAS DE EM POLI VISCOSE, composição 67% 
poliéster e 33% viscose, MANGA LONGA, deve possuir a 
logomarca da empresa em tamanho e local visíveis (no peito, 
à esquerda) e faixas refletivas. 

PEÇAS 04 (QUATRO) 
  

12 (DOZE) MESES 
  
  

04 PAR DE BOTINAS DE SEGURANÇA OCUPACIONAL 
IMPERMEÁVEL, na cor preta, solado antiderrapante, 
confeccionado de material leve e confortável, que deve ser 
de segurança e conter o Certificado de Aprovação do (MTE), 

PAR 05 (CINCO) 
  

12 (DOZE) MESES 
  
  

05 BONÉ com aba reta, fecho na regulagem UN 04 (QUATRO) 
  

12 (DOZE) MESES 
  
  

06 LUVA DE borracha Nitrílica, ou similar PAR 12 (DOZE) 
  

12 (DOZE) MESES 

07 PROTETOR SOLAR com mínimo de FPS 50 UN 06 (SEIS) 
  

12 (DOZE) MESES 
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08 Capa de chuva UN 30 (TRINTA) 12 (DOZE) MESES 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Deverá ser entregue aos funcionários no início da execução do contrato, no 
mínimo, um conjunto completo de uniformes de acordo com o quantitativo estabelecido na tabela acima e 
deverão ser substituídos e/ou acrescidos, durante o período de vigência do contrato, de acordo com a 
periodicidade de troca indicada na tabela acima, sempre até o quinto dia útil de cada mês, correspondente ao 
período destacado e/ou outro cronograma enviado pela empresa ao gestor. O atraso na entrega dos uniformes 
será descontado/glosado, no mês subsequente. 

PARÁGRAFO QUARTO - Todos os uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação do CONTRATANTE, 
devendo a CONTRATADA submeter amostra do modelo, cor e qualidade do tecido, podendo ser solicitada 
a substituição dos que não corresponderem às especificações indicadas na tabela acima 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Os uniformes deverão ser entregues, mediante recibo ou ficha de entrega de EPIs, 
assinada pelo funcionário que recebeu o(s) uniforme(s) e EPIs(s) com a respectiva descrição das peças 
entregues, sendo que uma das vias deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato, 
em até 05 (cinco) dias úteis, contados do ato da entrega e/ou mensalmente. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Todos os modelos de uniforme deverão ter corte adequado a cada profissional, 
masculino ou feminino, seguindo os padrões de boa qualidade e de apresentação exigidos pelo 
CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA providenciar as devidas adaptações quando necessárias. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados a situação, 
substituídos sempre que estiverem inadequados, quantas vezes forem necessárias, a pedido da gestante, 
nos mesmos padrões e especificações estipuladas neste estudo.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE CONTRATAÇÃO 
 
Esta contratação conta com garantia de sua execução, nos termos dos artigos 96 e 98 da Lei nº 14.133/2021, 
sendo que a CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, o comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública ou, ainda, fiança bancária, em valor 
correspondente a correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá prever valor 
correspondente a correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato e ter validade durante a 
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término do prazo de vigência, permanecendo em 
vigor  mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas, e observadas as 
disposições dos artigos 96 e 98 da Lei nº 14.133/2021 além das seguintes: 

a) A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

b) Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto; 

c) Caso ocorrido sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão 
ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022 e suas alterações. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de:  

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas;  

b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA; e   
c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 

pela CONTRATADA, quando couber. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em 
conta bancária específica por este indicada, com correção monetária. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério competente. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - No caso de alteração do valor do Contrato ou havendo a prorrogação de sua vigência, 
a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
úteis, prorrogáveis por igual período e de forma justificada, contados da data em que for notificada. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 
 
PARÁGRAFO NONO - O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo 
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do Contrato, 
através de declaração do CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato 
e mediante Certidão Negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 
concluído, ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 
instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, 
a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS A CRITÉRIOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
 

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns 
pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá fazer uso racional 
do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício e A CONTRATADA deverá: 

a) Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s) 
deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento. 

b) Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do 
consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo. 

c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. 
d) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e 

Água 
e) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução dos serviços. 
f) Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água. 
g) Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em especial 

sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, 
observadas as normas ambientais vigentes. 

h) Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual ou 
estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa. 

i) Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 
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observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à 
saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei nº 9.985/00. 

j) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem utilizados 
pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, 
baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e 
componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo 
tecnológico. 

k) É proibido incinerar qualquer resíduo gerado. 
l) Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade. 
m) Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou 

biodegradável. 
n) Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que 

possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; 
o) Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a 

reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA deverá observar no que couber, durante a execução contratual, 
critérios e práticas de sustentabilidade, como:  

a) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de documentos; 
b) Em caso de necessidade de envio de documentos ao CONTRATANTE, usar preferencialmente a 

função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal; 
c) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de 

resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas 
por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

d) Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas específicas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PREPOSTO 
8.  
A CONTRATADA deverá apresentar preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência do 
contrato, para representá-la administrativamente, bem como para manter contato com o Gestor do Contrato, 
devendo ser endereçado ao mesmo e entregue na Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-estar 
Animal, documento constando: nome, nº do CPF, nº do documento de identidade, endereço eletrônico (e-
mail), número de telefone móvel, que deverá ficar disponível durante todo o período da jornada de trabalho, 
além dos dados relacionados à qualificação profissional do preposto. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na designação do preposto é vedada a indicação dos próprios empregados 
responsáveis pela prestação dos serviços junto ao Município de Francisco Beltrão para o desempenho de tal 
função. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de necessidade de substituição de Preposto, a CONTRATADA deverá 
informar o CONTRATANTE previamente. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de atender 
prontamente a quaisquer solicitações do Município de Francisco Beltrão, do Gestor do Contrato ou de seu 
substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, inclusive quanto ao 
cumprimento das Normas Internas, devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam 
corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - São atribuições do preposto, entre outras: 

a) Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados nas dependências dos prédios 
do Município de Francisco Beltrão; 

b) Acompanhar e fiscalizar os trabalhos realizados pelos empregados da CONTRATADA; 
c) Promover o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados da CONTRATADA, de acordo 

com as normas da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão; 
d) Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas das autoridades 

do Município de Francisco Beltrão e do Gestor do Contrato; 
e) Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de prejuízo aos serviços 

contratados; 
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f) Reportar-se formalmente ao Gestor do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas a respeito da 
execução dos serviços; 

g) Relatar formalmente ao Gestor do Contrato, pronta e imediatamente, toda e qualquer irregularidade 
observada; 

h) Encaminhar ao Gestor do Contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços prestados, bem como 
esclarecer quaisquer dúvidas sobre a questão; 

i) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da CONTRATADA, respondendo o 
CONTRATANTE por todos os atos e fatos gerados ou provocados por eles. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para 
representá-la sempre que for necessário. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados, inclusive quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e de saúde e 
segurança do trabalho pela CONTRATADA (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
PARÁGRAFO SEXTO - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
PARÁGRAFO NONO - O fiscal do contrato deverá documentar mensalmente os atos de fiscalização referidos 
nesta Cláusula, bem como manter arquivadas as cópias dos comprovantes de cumprimento de todas as 
obrigações trabalhistas e previdenciárias aplicáveis à CONTRATADA, inclusive as relativas às normas de 
saúde e segurança do trabalho (recibos de entrega de EPI’s, PPRA, PCMSO, entre outros). 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - O fiscal do contrato deverá notificar a CONTRATADA caso constatado algum 
descumprimento de direitos laborais, inclusive e especialmente de normas de saúde e segurança no trabalho, 
oferecendo-lhe prazo para a regularização, sob pena de rescisão contratual, com a devida comunicação ao 
gestor do contrato para as providências cabíveis. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 

Estado do Paraná 
 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacoes@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2103  Página 17 
 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - O gestor e o fiscal do contrato deverão garantir as condições de segurança, 
higiene e salubridade dos trabalhadores da CONTRATADA quando o trabalho for realizado em suas 
dependências e exigir referido cumprimento pela CONTRATADA quando o trabalho for realizado em outro 
local designado. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A GESTÃO do presente contrato ficará a cargo do Secretário Municipal de 
Meio Ambiente e Bem Estar Animal, Senhor ANTONIO CESAR SOARES, inscrito no CPF/MF sob o nº 
956.226.839-04 e portador do RG nº 4.484.683-7. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - A FISCALIZAÇÃO da execução do presente contrato será exercida pelos 
Servidores Vilmar Rigo, inscrito no CPF/MF sob o nº 880.746.179-04 e Edimar Stadler, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 034.659.159-76, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal, telefone para 
contato: (46) 3523-6347. E-mail: meioambiente@franciscobeltrao.pr.gov.br. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV - Multa: 
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
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 1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” até “h” do caput da desta Cláusula, de 
20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da desta 
Cláusula, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  

4. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da desta Cláusula, a multa será de 
15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

5. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da desta Cláusula, a multa será de 
10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato. 

6. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da desta Cláusula, a multa será de 
5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas 
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a diferença da multa não 
descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA 
obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação 
oficial. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a reincidência de 

transgressões por parte da CONTRATADA; 
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim 
como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR). 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os 
acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, sendo que a extinção nesta hipótese ocorrerá na 
próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia (art. 105, § 1º da Lei nº 14.133. de 
2021). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata o Parágrafo 
anterior ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
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sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser realizado termo aditivo para formalizar a 
alteração. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021), sendo que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 
da Lei nº. 14.133, de 2021. 
  
PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
PARÁGRAFO OITAVO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO NONO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da relação dos pagamentos 
já efetuados e ainda devidos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE 
 

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que 
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 
presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda 
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
As partes se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que 
tiverem acesso em razão da execução do presente ajuste. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo 
CONTRATANTE, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado 
em decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente contratação, 
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em 
decorrência da execução deste ajuste, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento das informações a outras empresas 
ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do presente ajuste. 
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PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e 
quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 
bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos 
dados pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção 
III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
 

Fica eleito o Foro da Comarca de Francisco Beltrão, estado do Paraná para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei 
nº 14.133/21. 
 
                                               Francisco Beltrão, 06 de maio de 2025. 
         
 
  

ANTONIO PEDRON 
CPF Nº 196.905.689-49 

 UMJ LTDA. 

PREFEITO MUNICIPAL  CONTRATADA 

CONTRATANTE  MARCELL CECONI CAMPOS SOUZA 
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